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Assédio 
moral no 
HSBC 

• I' 

t 1 

Nos últ imos 30 dias, os sin­
dicatos do Pac tu têm recebido 
den úncias anônimas sobre a pres­
são para o cumprimento de me­
tas, que vem ocorrendo dentro 
das agências do HSBC. Há info r­
mações sobre um gerente reg io­
nal que vem infernizando as ad­
min istrações de diversas agênci­
as na base do Pactu . Algumas ad­
ministrações assimilam o di scur­
so do reg ional e vão para c ima 
dos seus subord inados, com a 
mesma truculência . Ambos estão 
esquecendo de que isto carac te­
ri za c rime, por assédio moral. 
Desconhecem ainda que há di-

~--PA-GTU 

Expediente 

!t) .i 

ve rsos casos el e demis­
sões ele gerentes por cau­
sa cio assédio moral. Não 
sabem também que é f,í­
c il denunciá- los por Lal 
crime. Basta uma tes te­
munha ocular, um docu­
mento mal escri to ou até 
mesmo a gravação ele um 
te lefonema. Essa pressão. 

1

: : 

--- - - ~......:..fL_..::,._,.....,l, ~....:2!L:::.::.L__..l.~~-
ASSÉDIO MORAL: além das medidas judiciais , os sind icatos planejam manifestações 

exercida aos gri tos e à base ele 
chantagem, ela humilhação j unto 
aos co legas pela c lass ificação na 
produção, inclusive com amea­
ça ele demi ssão, é class ificada 
como crime pela lei brasil e ira. A 
lei se justifica pelo fato ele que a 

vít ima pode adq ui rir transtornos 
mentais e incapac idade técni ca, 
entre out ras doenças. 

Além do assédio moral. hú 
denuncias também de dois tipos 
ele tra nsferências . Na transfe rên­
cia boa, o HS BC arca com as eles-

pesas ela mudança e paga um abo­
no para o transferido. Há denun­
cias ele va lores que chegam a 16 
mil rea is. Na transferência ruim, 
o banco ex ige que o bancário faça 
uma carta pedindo sua tra nsfe­
rência, o que desobriga o banco 

da, despesas com mudanças e do 
pagamento ci o abono . O s s indi ­
ca tos cio Pac tu estão to mando as 
pro vidê nc ias necessári as, qu e 
vão desde vis itas às agênc ias de­
nunciadas à re messa das denún ­
cias à Fetec e ao RH ci o banco. 

Sindicatos do Sul discutem ltaú 
Dezenas de dirigentes sindicai s, funcionários saúde do Grupo ltaú. Hoje existem mais de 200 

do Grupo Itaú (Banerj , Banestado, BEG e ltaú), contratos com 80 empresas diferentes. O Itaú pre-

Publicação dos Sindicatos 

dos Bancários do Pactu 

dos estados do Paraná, Santa Catari na e Rio Gran- tende reduzir para o menor número possível. Além 
de do Sul , estiveram reunidos num seminário, nos disso, há o problema da contribuição ao plano dos 
dias 12 e 13 de abril , em Florianópo li s, para dis- aposentados. 

CONSELHO EDITORIAL 
Paranavaí: 

cutirem os diversos problemas viv idos pelos ban- O seminário discutiu também a continuidade 
cários do Itaú . Entre os principais es- Campanha das demissões que vêm ocorrendo no 
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tar) para o pl ano de previdência PGBL "Exterminador Empregos", que pretende acabar com , 
(Plano Gerador de Benefício Livre) . as demi ssões no Itaú. 

Se o PAC já era ruim, o PGBL é de Empregos" A campanha vai envolver 
O 

minis-
1 ainda pior. No primeiro ainda há possi- ._______ tro do Traba!ho, Jaques Wagner, além 

bilidade dos empregados participarem _ d_as c_ostume1ra_s e eficazes manifesta- 4 

nos conselhos deliberativo e fi scal, conforme reza çoes, parahsaçoes e d1 stnbuição de jornais a 
1
. _ 

a lei nº 109, que regula a Previdência Comple- entes e usuários, denunciando a insensibilidadecdie 
mentar. O segundo nem isso tem. É um plano de u?1 ~anca que no an_o passado lucrou R$ 

2
,
377 cont ribui ção definida , não prevê gestão bilhoes e, mesmo assim, não se sensibiliza com 

participativa, favorece os maiores salários, não tem desemprego no país. 0 

o benefício de risco e tem uma tábua atuarial con- Os sindicatos do Pactu estiveram repre 
d E b - h, t f d I d . . senta-serva ora. m am os nao a resga e caso o un- os pe os mgentes Ne il Emídio Jun· d 1 

. d . ºd o . , . p , J - e IOr, e cionário seJa em1t1 o. semmano trarou tam- aran~va1; oao arlos, de Toledo, e Luiz Cario ~ 
bém dos problemas relacionados aos planos de Carneiro, de Umuarama. s -~ 

~ 



A~2003 3 -~=-=---------- PACTU ___________ _ 

Negociações na Caixa e no BB :::
0::::~:a~ 

Finalmente, depois de muito, 
ano,. u jornal Pac1u pude anunciar 
que c , 1{i havcntlo um procc~~o de 
negociação entre a tluctona e.ta Cai­
xa e o movimento \ 1nd1cal. e Jü,·mn 
algun ... avanço, . Na reunião de 111.!­

gociação realizada 110 dia 09 de 
abril , as entidades , indicais prc­
seme,, C NB e Co m1'são dos Fun­
c1un{u10:-.. co11:-.cgu1ram revogar a 

RH-008, no rmativa que per11111ia a 
demissão Je empregado!-1 ~cm Jtb­

la cau,a. A d1reçãu da empre, a afir­
mou que ,1 RH 008 gerou proble­
mas graves e reconheceu o cquí­
vucu. Outros temas foram debati­
do~ como: 

Saúde a caixa concorda com 
J formação de grupos ele trabalho 
para di-;cutir o~ programa~ de as­
'>l :)lênc1a médica. de rcadaptaçiio 
,101rabalho e da, licenças méd1c.1,. 

PRX : '" s 1111.hca10, defon­
d~m ,i aplicação da Convenção Co­
lettva N.ic iunal tfo catcgona b.111-
c.ir1J. que prevê cri1éno-.. p.m, ..i tl1,-
1nhu1ção do.., lucro,. 

A C~uxa ..1.lcgou que não po ... -
.., u, propo"t.1 defirnda \obre o tc111a 
Dc1111"":io cm e,1:íg10 probatóno. A 
CN B/CUT não ace11a que a avali;1-
ção \eJa fe11a \e) por uma pc\::-ioa. e 
defende que o avaliado tenha d1-
rc 110 de dcfc" 1 A empre,a propõe 
faLer cur~o <le 1ntegraçilo ~1u novo 
~mpregado e haverá dua:-. avaha­
çõc, no pe ríodo proba1ón o. 

Negociação permanente: foi 
reafirmado o principio da negocia­
ção permanente. Os temas como a 
revisão do PCS (Plano de Cargos e 
Salários) a d1scri mi nação aos téc­
nicos bancári os, 1erceirização e 
avaliadores de penhor serão d1'­
cutidos nas próximas negociações. 

Banco 
do Brasil 

WdsondoSouta!SoebU ma 

No Banco do 
Bra,il. mfcliz111cn1c, 
cont111uamo ... a ter 
problema, . O BB. 
alegando nfio ter 
propo, 1as pronta, 
para apresentar \O­
bre a'i rc1 vindica­
çõc, fei ta, pelo, 
~indicatos. cance­
lou dua~ rcuniõc,. 
Os Sindicaw, rei ­
vindicam negocia­
ção e assinatura de 
acordo defi 1111 i vo da 
PLR, nos molde~ da 
Co nve nção ela 
Fenaban. Sohclla­
ram também ao ban­
co, a SU'i pcn,ão 

tempor.ína da~ co11-
c1haçõe, 1"" CCP 
(Conm,õc, de Con­
c1liaçõe, Prév1:t'i) 

No governo anterior, os sindicatos da Pactu se 
destacaram pelas inúmeras manifestações contra 

o desmonte eo arrocha na Caixa e no 88 
A llll C lílll V il 

:,.e deu por que n banco u,.1va ª" 
CCP" de 'it11d1cato.., da Contcc para 
fazer conciltt1çõc.., de hanc~írto.., 
lotado\ e m h:l\e de ,mU1ca1<,.., da 
CUT Além d1',o. laz1a111 conc1ha­
çüe, ante, da ... homolugaçõe, da" 
re,c,~õe,. 

Q.., ... 111d1cato~ traballrnm 
para que o banco elabore um ca­
lend{triu de reuniõe!>, face ao grnn­
de número de problema:-. não re­
solvidos herdados de gestões an-
1eriore;,. No próximo dia 24 de abn 1, 
haverá negociação. 

Os sindicatos vão prionzar 
as discussões do programa de PLR 
e as CCPs. Nas próximas negocia-

,·õc.:, ,erào abord:1do:-. a ml'lhor,1 
n:1, rcl.11.J,c.., dl' tr.1halhu o r,m Jo 
1r:ihalho gratuito. , 1 rl'V1..,fio de e.lo 
taç:10 l' cu11tra1,1, .10 Uc.: 110\0, fun 
c1011.ir10, .• 1 111...i.il.1\·Jo Je ponto 
elc1rü111co para com1",1on.1do". o 
combate :1, lraude" no ponto ck·-
1rô111co. e lin11t:ição do número de 
e::-i t,1g1{1no~: n isonomia de trata­
mento; igualdade de d1rc1to~ entre 
novo, e ;mugas func1onáno,. re­
pre,entação do func,onali~mo; 
rc,tabelecimenlO do, delegados 
sinc.l1ca..i~: fim da terce1nzação e ne­
gociação de um programa que re­
cupere as perdas salariais dos últi­
mos anos. 

Fetec e sindicatos questionam demissões do Banestado 
os sindicatos dos bancários da CUT do Paraná, junto com a Fetec, estão encaminhando, através do Ministério 

Público do Trabalho do Paraná, uma ação visando a reintegração dos bancários do Banes/ado, que foram demiti­
dos sem Justa causa e que não foram desligados através de PDVs. A assessoria jurídica da Fetec vê a possibilida-

de de readmissão, uma vez que os bancários do Banestado eram admitidos através de concurso público. No 
Paraná e Santa Catarina, trabalhadores demitidos da Rede Ferroviária Federal (privatizada), foram beneficiados por 
a ão de reintegração, movida pelo Ministério Público, que teve ganho de causa em primeira instância. São ações 
:m que cabem diversos recursos e que podem dura até dez anos. Os demitidos não precisam tomar nenhuma 
rovicMncia, 8 não ser aguardarem pacientemente o resullado e torcerem para que os Tribunais façam justiça. Os 

p sindicatos estarão acompenhando o processo e noticiarão sempre que houver novidades. 

os Sindicatos da CUT. através da CNB, e da Comissão de Organização 
dos Empregados doABN Amro Real, estiveram negociando com a diretona do 

banco no último dia 04 de abnl. Na pauta os sindicatos trataram de assuntos 
relacionados à tercemzação dos servtços, doenças ocupacionais, PPR e 

pnnc1palmente do pro1eto de segmentação. Este, no momento sendo ap/lcado 
em São Paulo e região metropolitana de Belo Honzonte, tem como obJeflvo o 

enquadramento dos clientes em quatro grupos (A. B, Especial e Premium) Este 
t,po de enquadramento é normal nas empresas. Anormal foi a sobrecarga de 
serviços para os Assistentes de Vendas, que além das tarefas rotinelfaS como 
retaguarda dos Caixas, serão responsáveis pelos clientes do grupo B, on~e 

estão a ma1ona dos clientes do projeto Com um agravante, os assistentes tem 
satáno quase igual o dos Caixas e trabalham 8 horas diánas. Além disso, eles 

não têm procuração do banco e não têm func1onános subordinados a eles, 
condições ex1g1das pela CLT para serem enquadrados como comissionados. 
Na visão do movimento sindical, esse projeto doABNAmro Real, flexibiliza a 

Jornada de 6 horas, cria diversos problemas de saúde, precarizar o atendimen­
to e vai aumentar seu passivo trabalhista Os Sindicatos tem trabalhado Junto ao 

banco para um reenquadramento da função, com sua devida remuneração, 
mctus1ve na remuneração vanávet onde há um diferencial mensal de 75% a 

menos do que recebe um gerente com responsabilidades bem parecidas 

Unibanco 
chama 

para 
• ~ negocwçao. 

Sindicatos 
esperam 

seriedade 
O U11 1bm1co convocou a Co111issão de Organização dos Empregados 

- COE-, para apresentar o novo diretor da área de Relações do 
Trabalho, Marcos Próspero. e seu superi11tende111e Marinho Roberto. 

A reunião será 110 próxi1110 dia 29. 110 edifício do U11ibc111co G5. A 
dirige111e s!ndica/ Maria_ /zabel Meneses, 111embro da COE, disse que 
a Conussao vai aproveitar a oportunidade para apresentar antigos 

problemas com o ~anco que mmca tiveram solução. "Nós sempre 
co/Jra111os do U111ba11co u111a solução para os nossos problemas 
co1110 as de111issões, a p lano de saIÍde, a saIÍde ocupacional e a; 
horns-exrras. Eles nw1ca se posicionaram, nem para nos da r um 

sonoro n_ão. Se111pre a diretoria de Relações do Trabalho j ustificou 
q11e nao 1e111 poderes de decisão. Agora esperamos que as coisas 

111ude111 ", disse. lzabel explicou que a expectativa dos bancários é 
que us novos <li retores do Ur1iba11co encontrem respostas para estes 

proble111as. "Nós só q ueremos seriedade. Que as pessoas que vão 
n:s111111r agora ten lwm poder de decisão ", co111em ou. Ames da 

re11111ao com o banco, 110 período da 111a11hã do dia 29, as membros 
da COE vão se reunir em preparação para o encontro. No dia 

seg111111e,_ 30. os l,an':ár~os se '.·e1111irüo novameme, às )Oh, para 
avaliar a 11egociaçao e d1sc111ir propostas de campanha 110 

U11i/Ja11co. 
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Por que a reforma do siste~ 
SOBRA LUCRO ... 

Um levantamento feito pela em­
presa ABM Consulting comprovou o 
que os dez maiores bancos privados do 
Brasil quase triplicaram seus lucros du­
rante o governo FHC. 

falê ncias de empresas, principalmente 
as de micro e pequeno porte, ao passo 
em que a agricultura familiar perdeu 
espaço no campo. 

. _ 1 _ f 

':~1-t iiãüD" 

No início dJ 
vação, na cJ 
à ConstituíJ 
fatiada do ~ j 

No período de oito anos, o grupo 
de bancos analisados, composto por 
Bradesco, Itaú, Unibanco, Real, BCN, 
Mercantil de São Paulo, Safra, Citibank, 
Bank:Boston e BBA, obteve lucro líqui­
do de R$ 4 1 bilhões. Mas isto não quer 
dizer que os demais bancos deixaram 
de faturar al to . Se não bastassem os 
altos lucros obtidos, no governo FHC os 
bancos também tiveram reduzido o 
percentual de recolhimento do Imposto 
de Re nda . D e acordo com a ABM 
Consulting, o total de IR recolhido pelos 
bancos caiu de R$ 2,6 bilhões, cm 1994. 
para R$ 1,29 bilhões no ano de 2001. 

Levantamento feito pelo MST re­
vela que só nos últimos anos 400 mil 
famílias de pequenos produtores aban­
donaram a agricultura. O aumento do 
desemprego é o mais grave dos proble­
mas sociais, que incluem também falta 
de moradias populares e infra-estrutu ra 
bás ica (corno saneamento, por exem­
plo) na maioria das cidades. 

~ · r-~ 
. . 

a reform, ,j 

projetos, j 
proposU~ 

intenção dE4 
facilitar o rr 4 

no prl ·-
'·:s, 

A conclusão é simples: o Brasil 
possui um sistema financeiro moderno 
e sofisticado, mas incapaz de cumprir a 
função de alavancar os créditos indus­
triai s, agrícolas e habitacionais. estimu­
lando o investimento e a geração de em­
pregos. Essa constatação, por si só, já 
justifica urna ampla e urgente reforma 
do sistema financeiro, impondo limites 
à ganância dos banqueiros. Mas essa 
reforma vai mesmo conseguir corrigir 
todas as distorções existentes? 

:.. ~ ... ~-:~::- ~ 

Noúltímo r~ 

gouodocui 
ca e Ref0~ 
suas prio4 

alerta para ~ 

Enquanto isso, milhares de bancá­
rios perderam o emprego e a dívida pú­
blica interna brasileira subiu para 55 % 
do PIB . Observou-se que nos últimos 
oito anos foi muito grande o número de 

O artigo 192 da Constituição prevê que o sistema finan­
ceiro "está subordinado ao desenvolvimento da socieda­
de". Ou seja, deve ser estruturado de forma a promover 
o desenvolvimento equilibrado do país. Mas até hoje o 

Congresso Nacional não aprovou lei complementar 
regulamentando o artigo. Renomados economistas, 

como César Benjamin (autor do livro A Opção Brasi!etia 
e membro da coordenação nacional do Movimento 

Consulta Popular), afirmam que um dos grandes proble­
mas do Brasil hoje é a reduzida oferta de crédito e de 
financiamento para as empresas e as pessoas, o que 

dificulta o desenvolvimento do setor produtivo e dá contri­
buição decisiva para perpetuar a desigualdade de renda 
e a exclusão social. Mas nem precisa ser economista 
pra perceber que o principal entrave á expansão do 
crédito é a posição dos bancos privados, principais 

beneficiários da política de endividamento do setor públi­
co, sócios dos juros altos, oligopólio capaz de se defen­

der e lucrar sempre. em qualquer situação_ 

~ .:: _., .- ~ . k . •ia , 

r .; i\i:r·t1-~V 
. ;; 1 ,.iij;s ~ ~ ~ _ .... /~ 

volvimento j 
destaque à 

para o set~ 
agricultura1 

O poderio do setor fi nanceiro sobe cada vez mais, mas a 
preocupação dos bancos com o desenvolvimento 

econômico e social do pa is é quase inexistente. 

trai deve te~ 
Ili _____ , 

Uma boa relonna pode mudar essa rea lidade 

4 

Podia ser m ei 
Entre os bancos que mais faturaram ao ano 

passado estão o Itaú, o Bradesco e o 
Unibanco. O ltaú lucrou RS 2.377 bilhões, 

o Bradesco RS 2.022 bilhões , e o Unibanco RS 1.01 0 
bilhão. Mas a política de incentivo desses três bancos ao 
setor produtivo deixa a desejar. Principalmente em se 
tratando do Itaú, que foi um dos bancos que mais demi­
tiram func ionários nos últimos meses, notadamente após 
a compra do Banestado. Em que pese os problemas 
enfre ntados, ainda são os bancos públ icos os principais 
fi nanciadores do setor produtivo nacional. O Banco do 
Brasi l. por exemplo, teve um lucro de RS 2.027 bi lhões 
em 2002. Mas no mesmo período alocou RS 1,8 bilhão 
para o Programa Nacional de Fonalecirnento da Agri­
cultura Famil iar, o Pronaf. O BB também contrata. com 
recursos do FAT. operações através do Programa de 
Geração de Emprego e Renda, o Proger. nas modalida­
des urbano e rural. 

J - e . 1 
a a aua Econômica Federal , q·

4 de RS 1.08 I bilhão no ano passado . d 
programas voltados aos setores da con! 
neamento e habitação, além é claro d o 4 
no atendimento direto ao trabalhador, c•~ 
to do Seguro-Desemprego, FGT S. PIS-E 
O BNDS é outro banco público que ar~ 
lante ~gente financiador do setor pro<l1...~ 

E bom lembrar que as linhas d, · 
programas atendem a micros e • 
dores. cooperati,·as, trabalhad pequ~ 

. ores do se 
econorrua e trabalhadores rurais E - 4 
que n · 1 . . so r, 

. os u t1 mos anos , esses b . 
com a política neoliberal d ancos t,11 

o 0 overn 
ficar melhor ai nda e· prec· "' 

0 ª• 
' ISO que -

públicos mas lambê . nao a.i; 
. . ' mos pnvados cu :-. 

lltuc1onal de ajudar a d · · rnpr , 
socialmente. esem o h er o p~ 

,__ _______ _ _______ _'.-41 
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ia financeiro é necessária? 

~ governo conseguiu a apro­

b os Deputados, da emenda 

~ permite a regulamentação 

- inanceiro. Isto significa que 

~ r será dividida em vários 

~ ações distintas. Uma das 

~ vemo, além da polêmica 

_,nomia ao Banco Central, é 

fc'jl ito para o micro e o peque­

~ º campo e da cidade. 
~ abril , o governo Lula divul­

~ titulado "Política Econômi­

~ truturais", onde reafirma 

~ -Com 95 páginas, o texto 

~ e que a retomada do desen­

i,sorrer em bases sólidas e dá 
ssidade de ampliar o crédito 

tivo (comércio, indústria e 

. ém citou que o Banco Cen­

~ mia a na gestão da política 

~ onetária. 

fhorl 
~ 
iilf!'m lucro 
13ca-se pelos 
~ ivi l, sa­
~ exerce 
- gamen-
~ e outros. 
fl/l'trrh impor­
~onal. 
_, desses 
í.J:a>reende­
rr'~ rmal da 
~ lhorpor 
~ ofreram 
_,ias, pra 
~ bancos 
' "J:Cdflel cons­
~ômíco e ,,, 

FINASA • É o que vai 
sobrar, pelo peso da 
marca comercial, do 

Grupo Mercantil, que foi 
"engolido" pelo 

Bradesco, o maior ativo 
do sistema financeiro 

brasileiro. Quantos 
bancos ficarão no 

Brasil? 

Banco Central autônomo. É melhor? 
Existem três modelos de Banco Central: o de submis 

são, em que o BC só faz o que o governo quer; o 

independente, como nos Estados Unidos, que recebe metas e 

opera a polftica de câmbio e de juros sem nenhuma interferên­

cia do go verno , e o autôno mo. ajustado à po líti ca 

macroeconômica do governo, mas com alguma estabi I idade e 

autonomia operacional e sob controle da sociedade. Para mui­

tos, o modelo em vigor no Brasil é o de submissão, que precisa 

ser alterado, porque não serve à economia brasileira, é autori­

tário e antipopular. O Copom (que, entre outras funções, defi­

ne a taxa de j uros) é nomeado por circular. Não existe nem lei 

ordinária. 

Mudar essa situação tem sido apontado como prioridade 

legislativa imediata do governo Lula. Vale lembrar que a auto­

nomia do BC é posição histórica do PT. Foi uma tese defendi ­

da pelo partido durante a Constituição de 1998 e em todos os 

p~ jetos de ~egulamentação quJ apresentou ou apoiou. 

O Banco Central é quem define as regras de operação 

do sistema financeiro, gerencia as dívidas externa e interna, 

cuida das reserva~ internacionais, fi xa a taxa de j uros e cuida 

da política de câmbio, entre outras responsabi lidades. Por 

isto, mui tos acham perigoso dar independência a insti tuição. 

O ministro Antonio Palocci explica que a proposta do 

governo não é essa. A intenção é tomar o BC autônomo na 

execução da política monetária, mas com regras determina­

das pelo governo. Além disso, seus diretores teriam que pres­

tar contas ao Congresso e à sociedade. 

\ lSÃ ) D~ CNB-CL T - Entre os diversos se­

tores da sociedade que são contra dar independência ao 

Banco Central, está a CNB-CUT, para quem a reforma do 

sistema financeiro deve rever obrigatoriedades para os ban­

cos e medida de controle democrático pelos diversos seto­

res da sociedade civil. Isso inclui também o BC. Por este 

ponto de vista, a proposta do governo não é ru im . Mas a 

CNB-CUT, assim como muitos deputados, inclusive da base 

governista, considera imprescindível debater a questão com 

os diversos segmentos representativos da sociedade. 

·c NB~CUT prepara projeto 

O diretor de Finanças da encaminhar ao Congresso Na­

CNB -CUT, Carlos Cordeiro, cional . Nesse projeto. a CNB­

disse que a regulamentação por CUT enfoca, principalmente, o 

partes não é o que a entidade papel do crédito, que conside­

gostaria. Ele disse ainda que é ra o principal caminho para o 

um equívoco pensar desenvolvimento eco­

que a regulamentação A CNB-CUT v~ nômico e cultural do 
do sistema fi nanceiro diac:utlr a país. 

se resume à autono- questão com O projeto prevê 

mia ou à independên- os vários também o controle de-

eia do Banco Central. segmentos da mocrático sobre as ati­

Em março último, a sociedade vidades do sistema fi ­

CNB -C UT promoveu do is nanceiro (o que significa terum 

dias de debates no seminário fümco Centr,ll autônomo. e não 

Nacional sobre a regulamenta­

ção do Artigo 192. O resulta­
do será um projeto de lei. que 

a entidade pretende colocarem 

discussão com a sociedade e 

independente). a reguJan1enta­

ção do a1endimen10 bancário. 
as califas e os pi.mos de pre,i­

di: m: ia complementar. entre 
outros temas. 
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Depois do Iraque, quem 
será a próxima vítima? 

~­_,[ -
Em todo o mundo, é 

cada dia maior o nú­
mero de pessoas que repudi ­
am a arrogância e a covardia 
do presidente Bush, ao susten­
tar uma guerra que teve muitas 
faces. A mais notória delas foi , 
sem dúvida, a superioridade 
das forças da coalizão frente ao 
exército iraquiano. A começar 
pela utilização de equipamen­
tos e de armas de grande po­
der de destruição, como nun­
ca antes visto. Por este ponto 
de vista, na verdade, não hou­
ve guerra. O que houve fo i um 
massacre aos iraquianos. 

Massac re esse que se 
comprovou diante das câmeras 
de televisão do mundo inteiro. 

mostrando a vio­
lação e o desres­
peito à população 
e atingindo, so­
bremaneira , os 
mais vulneráveis: 
as mulheres e as 
cri anças. Por ou­
tro lado, se errou 
na estratégia de 

Mulheres e crianças, principais vítimas 
da truculência americana no Iraque 

- - ------------ataque, ao atingir 
áreas residenciais e até super­
mercados, matando e ferindo 
centenas de iraquianos. a guer­
ra de Bush estabeleceu o caos 
no lraque. 

Mais do que um desres­
peito à ordem jurídica interna­
cional, o massacre do, EUA 

desrespei to à vida. Pior é sa­
ber que isto pode continwu·: 
governos de vários países e a 
própria ONU estão convenci­
dos de que Bush não se deu por 
satisfei to. A Síria e o Irã podem 
ser as próximas vítima, da ga­
nância econômica e da arro-

comra o povo iraquiano é um gãncia none-ameticana. 

tt➔ 1 •l ~: i i =l •l =I i ,fJ :?J ! : t•I 
O que mudou com o novo Código Civil 

Fom1ado por 2.046 artigo, 

que tra tam de vino, aspecto~ da 

vida c ivi l do, br,is il e iros, o nll\ O 

Código entrou em vigor no d ia 1 1 

de fevereiro úl11mo. após 27 ano, 

de tramitação no Congresso Na­

cional. Juris tas de renome consi­

deram que o novo texto introduz 

mudanças imporrn ntes. m as al ­

guns pontos geram po lêmicas 

Um deles é o novo prazo de 

prescrição dos pedidos de inde­

nização por aciden te de trabalho. 

Pela lei anterior, o trabalhador ti ­

nha um prazo de 20 anos ( depois 

que saísse da empresa) para en­

trar na Justiça com pedido de in­

denização em função de doenças 

adquiridas no trabalho ou por se­

qüelas re.sultantes de acidente de 

trabalho. 
Com o Novo Código esse 

prazo caiu para 3 anos. com uma 

diferença: é contado a panir da 

ocorrência do acidente e não da 

data da rescisão contratual . " Isto 

pode representar perdas para um 

número grande de trabalhadores", 

conforme e~ pli ca a advogada 

Miriam Peres, assessora jurídica 

do S111tl1e ,1tn tio, Bancário , tle 

CJmpu 1\'l ourJo Segundo d,1, o 

novo CóJ1gu não fc.1z referêoc1J ao, 
1rabalh.1Jl\re, que h.1 , JflO'\ .ill<h 

sofrem de ,1lgum 11po tle doença ,1d­

qu inda no trnb.i lhn. con11 nuam tra­

ba lhando e nJo en traram com o 

pedid o di, 1nden1,ação Pa ra 

Míriam. u que va i acontece é que 

os mbunrus é que vão acabar déc1-

dmdo esta que, 1ão 

Podia se r melhor - Há doi s 

tipos de ac identes de trabalho. o 

típi co (que são os ac idente, co­

muns) e os a típi cos (que são as 

doenças ocupacionais). Neste se­

gundo caso. a mais conhecida é a 

LER/DORT, muito comum entre tra­

balhadores que desenvolvem ati ­

vidades repeti ti,as. como os ban­

cários (pri ncipalmente os caixas e 

os digitadores) . 
Para o advogado Marce lo 

Montanha. dire to r do Pacto em 

Umuaram,~ a mudança em relação 

ao prazo de pre,cn ção é das mais 

importantes e precisa ser melhor 

analisada. Segundo ele. há uma on ­

entação do M inistério Público do 

Para1n par,1 que no t<bO dlb tra­

ball1<1Jon:!, i1comi.::t1lit>.., pnr algu-
111,1 Joc11\·.1 ha me1w, de I O ano\, 

,eJ,t oheJeudu o pra,o de 1 ~mo, 
,1 p,1rt ,r d,1 data da prom ulgação 

do norn Código C ivi l. Já para 

,1quele, que .1 tlqu1nram a tloença 

ou toram JU<.kntado ,-, com algum 
11po de ,equela há m,11 , de I O 

ano..,, fica a~'>eg urado o praLo de 

20 ano~ (a partir da promulgação 

da nova lei) para ped ir ,1111dcniza­

ção 
No ent anto . para Mont a­

nha, nes,e llem a mudança foi ino­

portu na. Ele considera imprescin­

dível assegurar o prdZO de 20 anos 

para ambos os casos A opin ião é 

compartilhada com o advogado e 

direlor do Seeb Paranavaí, Osmar 

Moreira. Especiali sta em Direito 

Civi l, ele aprovou as mudanças 

afirmando qu e o Código C ivil 

"'evoluiu bastante' ·. Mlll. um dos 

pon tos crit icados por Moreira fo i 
a muda nça no prazo de prescri­

ção de dívidas, que caí de 5 anos 

para 3 anos. "Foi um retrocesso, 

pois quem deve tem de pagar" , 

analisa. 

Abril 2003 

CPI revela 
desmandos no 

Banestado 
l 

A cada depoimento feito á Comissão Parlamentar de lnquénto 

que mvest1ga 1rregulandades na administração do Banes/ado, 

comprovam-se denúncias que o movimento smd1cal vmha 
apresentando, mui/o tempo antes da privatização do banco. A CP/ 

e o Mimsténo Público descobnram 792 operações irregulares 

envolvendo o Banes/ado, todas de conhecimento do Banco 

Central e baseadas em documentos. São ações como a conces­
são de créditos sem garantias, selell v1dade sem levar em conta 

os nscos para a mstituição, concessão de descontos sobre o 

saldo devedor e, ainda, de liquidação de operações de crédito 
por recebimento de bens ou direitos creditórios sem flquidez. 

Tudo isso ajudou a afundar o Banes/ado A CP/ Já aprovou a 
quebra do sigilo bancário de 11 empresas que mantinham 

negociações com o banco, na época em que a mstituição ainda 

era estatal. De acordo com o que foi levantado até agora, ocorre­

ram 52 operações que movimentaram cerca de R$ 52 milhões 
envolvendo essas empresas. Segundo membros da CP/. há fortes 

mdíc1os de irregularidades nessas ações, que ocorreram entre os 

anos de 1993 e 1998. Se comprovadas as suspeitas de fraudes, a 

CP/ poderá pedir o md1c1amento de ex-diretores do banco A CP/ 

começou a trabalhar no dia 24 de março e, desde então, Já ouvw 

vanos ex-assessores e ex-diretores do Banes/ado Também está 

colhendo depoimentos de gerentes de divisões que trabalharam 
no penado de 1995 a 2000 A Comissão Já ouviu lambem Zmara 

Marcel de Andrade, que representava os func1onános no Conse-

lho de Adm1mstração do banco e que teve uma participação 
fundamental no processo de denúncias de 1rregufandades, 

algumas sob mvesllgação. Apesar do pouco tempo de trabalho a 
CP/ Já conclwu o que os smd1catos de bancários da CUT n; 

Paraná Já sabiam não havia necessidade de privatizar 0 

Banes/ado Mwta suJe1ra amda deve vir a público até O final das 
investigações. 

CPI DA COPEL 
A Co111isscio de Inquérito que i11 verti<>a 1. -· ,., 1r111.rnçoes f rnu-
d11 /enras envolvendo a Capei co111i11 11a · 1 J 

. ~ . Oll\ 111u o t. epoi -
mentos . U111 dos ult1111os a depor r01 0 . . 

. J ' 1ep1ese111ante da 
massa fa lida da empresa Óleos Veoet ·. I p , 

r, fll .\ < O flWlln 

(Olvepar), advogado A11tô11 io Car/o ç n,- 1 -·1 p · . . . 
- ' t .U U ' I II C<" llll \ 

111 ves11gaçao envolve a co111pra de e , 1. d · ·• 
re, lias e fCMS I 

O/vepar pela Capei. 110 valor de R$ 10? .11 _ '" 
·. R$ 39 · - · 1111 IO t'S, doç 

q1w1s ,6 11111/w e.1· reriam sido f.Jfl" . · d • · 
P. . . . ('i º•' "' e ,11danh' llft' l 

1erucc1111 , em dezemhro do a11n 1,a çw / A 
1 

, . ' 
. . . ,, . . . "º· ( e'"""''ª r, 

fe ita pelo M1111s1en n Ptíhlico Estadual , 1 _ · ' 1 

, 1 . t m t lltl S <lfOt' \' 
u m a Cl Ve e outra ( ' flllllll ll Í - í/ lU' (' ~, - . 

• , <lO 1f'{lfl ll f tUld 4) li l 
Justiça. Os prru ·essos reio , fl llt ra O , 

1 
' 

'\ -pn •s1t <'111, · tia 
Cnpel, lngo /-111/u,rt , ,, nutm.1 s,,,,. 1, , .. 

l 
J • • t ,\ .HJ(l .\ , <'1'fl"t ' , •fel \' 
I 1em Lc1111 . li C PI co11.rnlc ro 11 o 11 / 1>11 •• 1 I · 

• l / () ' ( I í l1 \'fJ l," (l I ) 
__ , ·0 111 0 11111 nnol d,• cul!'a · ' ' 
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~ Imposto Sindical é Lula retira 
~ • ~ projeto de 
;ru1m e e compulsório flexibilização 
;: Nomêsde março, osbancá- i,-- da CL T 
.,,J.'..:,.s, e todos os trabalhadores con- ~ 
~ adas com carteira assinada, em f O governo Lula encaminhou no último dia 1 O uma 

~ mensagem retirando do Congresso Nacional o proJeto 

o o Brasi l , sofreram mais uma que flexibi liza as relações de trabalho. O projeto foi 

~ 0 
desconto do famigerado lm- encaminhado à Câmara em 2001 por FHC, alterando a 

~ to Sindical . redação do artigo 618 da CLT, permitindo que os acor-

!lir:::J Este documento, equivalente ~ dos coletivos negociados entre patrões e empregados 

~11 dia de trabalho. está previsto prevaleçam sobre a lei . O projeto de lei foi aprovado na 

_ ~ Câmara dos Deputados e encontrou forte oposição do 
lWIJ_ Constitu ição e ex iste desde r 

movimento sindical, que não permitiu que a proposição 

~7. O Imposto Sindica l foi cria- fosse aprovada na Comissão de Trabalho. Ou seja, a 

~durante a ditadura de Getúl io matéria foi aprovada no plenário sem o parecer da 

~gas, com o objeti vo de •' finan- principal comissão de mérito da Câmara. Com a 

1~r a estrutura sindical". O valor indicação do ex-deputado Jaques Wagner (PT/BA) 

--~ontado é distribuídodaseguin- para o ministro do Trabalho e Emprego, o governo já 

~ havia sinalizado que iria em breve retirar o projeto. A 
---re"!'orma: 20% para o M inistério do 
1~ 

decisão faz com que o projeto seja definitivamente 

,,_1~balho, 15% para as Confede- arquivado. Trata-se de uma grande vitória do movimen-

~ões, 5% para as Federações, to sindical e uma demonstração de coerência do 

~ para a Caixa Econômica Fe- governo federal que foi eleito para construir as mudan-

~al e 54% para os sindicatos. ças anunciadas nas eleições. 

,~ Na prática, o [mposto Sindi -

1.-i)tem servido para garantir a so­

iSiillit:,vivência de sindicatos e federa­

~s sem ação sindical, mui tas ve-

~ corrompidos pelos patrões, e_ 

~ ainda se benefic1- Q imposto 

Para João Felício, presidente da CUT, 
é necessário uma reforma na 

organização sindical, que proíba a 

cobrança da Taxa Compulsória ~ de outra~ ~obra~- sindical foi 
~ compulsonas, tais 
Pfc5tno Taxa Confede- uma imposição 
~iva e Desconto da ditadura 
~istencial. de Vargas Fetec e Sindicatos 

lançam campanha de 
sindicalização 

~ Sem pr e é bo m ._ ______ _ 

~brar que a CUT, 

~de a sua fundação há quase 20 

'fl"!'!'s, é contra O Imposto Si_ndi_cal. 

~ proposta é de que os sindica­

~ , obrevivam exclusivamente da 

~salidade ~aq~eles que l i vre~ 

~ nte se sind1cahzam e de um 

~a taxa de contratação, cobra­

~ a' por ocasião da assinatura de 

~rdos coletivos, desde que apro­

~ em assembléias com ampla 

~1:icipação dos trabalhadores. 

~ ---

Nas próximas semanas, a Felec, em conjunto com os sindica­

tos de bancários da CUT no Paraná, estará lançando uma campa­

nha de sindicalização. Dirigido a todos os bancários e bancárias, 

mas em especial aqueles que entraram na categoria mais recente­

mente, o material de divulgação da campanha lembrará as lutas 

empreendidas para a conquista de importantes benefícios, tais 

como jornada de seis horas, auxílio refeição e alimentação, e 

reajuste de salário. Embora os sindicatos do Pactu já tenham um 

alto índice de sindicalização, estarão participando da campanha, 

que tem o objetivo de fortalecer política e economicamente as 

entidades de defesa dos trabalhadores do ramo financeiro. 

j 

Congresso da CUT-Paraná 

·scussões no Congress 

-==, 
' -r i 

Será realizado, de OI a 04 de maio próximo. o 9º Congresso 

Estadual da CUT-Paraná. Nesse evento, aproximadamente 

400 delegados irão fa zer um balanço da atuação da atual 

gestão. Farão também uma avaliação das conjunturas políti­

cas e sociais no Paraná e analisarão as perspectivas dessas 

conju111uras para os próximos três anos. O Congresso tam­

bém elegerá a próxima direção da CUT Estadual, bem como 

elegerá as prioridades a serem enf rentadas na próxima ges­

tão. Do Pactu estarão participando como delegados Mim a 

Loi, de Campo Mourão; Neil Emídio Jun ior, de Paranavaí; 

Lúcia Brentano Vogt, de Toledo; Edílson José Gabriel e 

Juraci Batista de Araújo, ambos de Um 11arama. 
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ooperativa de Crédito é Banco? 
sim e não. É banco quando presta os 

mesmos serviços que o Bradesco, por 
exemplo, cobrando inclusive jurós e tarifas 
bem parecidos . E ainda leva vantagem quan­
do atende do pequeno cotista a grandes em­
presas, sem a necessidade de efetuar depósi ­
to~ compulsórios das suas captações finan­
ceiras . Leva vantagem também ao não cum­
prir o mesmo acordo das categorias bancári ­
as ou financiári as do Brasil. Essas recebem 
salários e benefícios nas áreas de saúde, edu-
cação e alimentação, que não existem nas co­
operativas que funcionam como banco. Na 
nossa região. podemos citar o exemplo da 
Sicredi . 

A cooperativa de créd ito não é um banco 
quando atende especificamente uma determi­
nada categoria profissional ou 
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Slcredi: parece cooperativa, mas é banco 

produtora , cobrando juros 
baixíss imos e tarifas zero, e 
destinando o resultado do lu­
cro através de assembléia dos 
cooperados . Geralmente os 
cooperados preferem deixar 
a sua parte na cooperati va , 
transformando-a em cotas . 
Exemplo desse tipo de coo-

Na base do de caridade . Na base do Pactu 
crescem as cooperativas de cré­
dito que são bancos (e ntre elas a 
Sicrecli e a Sicoob) . talvez ocu­
pando um vácuo cio Banestaclo. 
Para os sindicatos do Pactu . o 
crescimento é um dado positivo . 
Negativo é o fato cios trabalhado­
res dessas cooperativas não serem 

Pactuingá, a 
Sicredi e a Sicoob 
são exemplos de 
cooperativa que 

são bancos ... 

perativa é a CresoL de Fran-
cisco Beltrão, que atende o pequeno produ­
tor com no máximo 30 alqueires que não te­
nha empregado na propriedade, ou seja, aten­
de a agricultura familiar. Os juros vaiiam de 
1,8% para investimentos a 3,8% para crédi­
to pessoal. Outro exemplo de cooperativa de 
crédito que não é banco é a cooperativa de 
crédito dos bancários de São Paulo, admi-

enquadrados como bancários . A 
Fetec e os sindicatos de bancários da CUT no 
Paraná trabalham, junto com o Ministério Públi­
co. no sentido de que a Justiça venha reconhecer 
os direitos desses trabalhadores como bancári-
os . 

C") nistrada pela direção do Seeb SP/CUT. 
8 Nessa, o empréstimo para o cooperado 
C\J tem juros de 2,5% mais TR e o resultado fi ­
~ 

Alguns si ndicatos do Pactu têm assinado 
acordo de PLR, o que não é ruim. O bom mesmo 
é que esses trabalhadores, que fazem tudo o que 
os bancários fazem , tenham seus direitos reco­
nhecidos, inclusive de se associarem aos sindi­
catos da categoria bancária . .o nanceiro geralmente é destinado a instituições 
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--- ~-·-•••-, vai 

apoiar e i:,recisa~ da 
agricultura emp~ sari­

al". Mas .vai apoiar 
, também as peque.i:aas 

i. ,:_cooP.erativas soli~!r,!; 
\;:·, as. Citou, por exem- . 
'. .. ·_ pio, as que trabalhám ~ 

. com a agricultÚra :' 
familiar. 

Na avaliação do presi­
dente, esse tipo de 

cooperativa, além de 
gerar trabalho, vai 

fazer com que aconte­
ça uma revolução 

alimentar no Brasil. 
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